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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 61/2010

Recomenda que a avaliação de desempenho docente não seja 
considerada para efeitos de concurso

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Sejam criados os mecanismos legislativos para 
eliminar as consequências gravosas que decorrem da apli-
cação do que dispõe a alínea c) do artigo 14.º do diploma 
regulador dos concursos.

2 — O factor avaliação de desempenho não interfira na 
graduação profissional.

3 — Os docentes providos em lugar do quadro das Re-
giões Autónomas possam ser opositores ao destacamento, 
em condições específicas.

Aprovada em 20 de Maio de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 62/2010

Recomenda ao Governo que intervenha junto da Rede Eléctrica 
Nacional no sentido de implementar o traçado apresentado no 
estudo de impacto ambiental de Fevereiro de 2009, com as rec-
tificações propostas e consensualmente aceites, ou considere 
outras soluções alternativas existentes e que não colidem com 
os interesses dos residentes nem comprometem projectos de 
interesse para o desenvolvimento local.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

Intervenha junto da Rede Eléctrica Nacional no sen-
tido de implementar o traçado apresentado no estudo 
de impacto ambiental de Fevereiro de 2009, com as 
rectificações propostas e consensualmente aceites, ou 
considere outras soluções alternativas existentes e que 
não colidem com interesses dos residentes nem compro-
metem projectos de interesse para o desenvolvimento 
local.

Aprovada em 24 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 63/2010

Deslocação do Presidente da República à República 
de Cabo Verde

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª 
o Presidente da República em visita de Estado à Repú-
blica de Cabo Verde entre os dias 4 e 8 do próximo mês 
de Julho.

Aprovada em 24 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 467/2010
de 7 de Julho

Nos termos do disposto na alínea e) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Colectivas (IRC), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, na redacção dada pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, não são aceites como gas-
tos, para efeitos fiscais, as depreciações das viaturas ligeiras 
de passageiros ou mistas, incluindo os veículos eléctricos, 
na parte correspondente ao custo de aquisição ou ao valor 
de reavaliação excedente ao montante a definir por portaria 
do membro do Governo responsável pela área das finanças.

A fixação, na presente portaria, dos referidos montantes 
e limites não perde de vista o Plano Nacional de Acção 
para a Eficiência Energética, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio, que 
definiu como objectivo estratégico posicionar o País como 
pioneiro na adopção de novos modelos para a mobilidade, 
ambientalmente sustentáveis, que possam explorar a re-
lação com a rede eléctrica, que potenciem a utilização de 
energia proveniente de fontes renováveis e que, ademais, se 
integrem harmoniosamente com o funcionamento e desen-
volvimento das cidades. Nesse contexto foi criado, através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2009, de 20 
de Fevereiro, o Programa para a Mobilidade Eléctrica em 
Portugal, o qual vai ao encontro dos objectivos nacionais 
de combate às alterações climáticas e de redução da de-
pendência energética, promovendo a substituição de uso de 
combustíveis fósseis e a redução de emissões no sector dos 
transportes, como forma de alcançar os objectivos fixados 
na Directiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência na utilização 
final de energia e aos serviços energéticos.

É neste mesmo sentido que o Governo, entendendo 
necessário promover a massificação do veículo automóvel 
eléctrico, introduziu incentivos fiscais à aquisição des-
tes veículos, ao abrigo do Modelo da Mobilidade Eléc-
trica aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 81/2009, de 7 de Setembro.

Por meio da presente portaria, introduz -se uma dife-
renciação no relevo fiscal dos gastos suportados com a 
aquisição de veículos favorecendo o recurso, por parte 
das empresas, à utilização de automóveis movidos ex-
clusivamente a energia eléctrica, por comparação com a 
utilização de automóveis convencionais, sempre atendendo 
ao necessário gradualismo que a evolução do mercado e a 
actividade das empresas exigem.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Có-
digo do IRC, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 
30 de Novembro, na redacção dada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Custo de aquisição ou valor de reavaliação de veículos

1 — Para as viaturas ligeiras de passageiros ou mis-
tas adquiridas no período de tributação iniciado em 1 de 
Janeiro de 2010 ou após essa data, o montante a que se 
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refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 34.º do Código do IRC 
é fixado em € 40 000.

2 — Para as viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 
adquiridas no período de tributação que se inicie em 1 de 
Janeiro de 2011 ou após essa data, o montante referido no 
n.º 1 passa a ser de:

a) € 45 000 relativamente a veículos movidos exclusi-
vamente a energia eléctrica;

b) € 30 000 relativamente às restantes viaturas não 
abrangidas na alínea a).

3 — Para as viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 
adquiridas nos períodos de tributação que se iniciem em 1 
de Janeiro de 2012 ou após essa data, o montante referido 
no n.º 1 passa a ser de:

a) € 50 000 relativamente a veículos movidos exclusi-
vamente a energia eléctrica;

b) € 25 000 relativamente às restantes viaturas não 
abrangidas na alínea a).

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 30 de Junho de 2010. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANS-
PORTES E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 468/2010
de 7 de Julho

Através do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
procurou o Governo criar condições para atingir três ob-
jectivos centrais no âmbito da sua política de mobilidade 
eléctrica: 1) incentivar a aquisição e utilização de veícu-
los eléctricos; 2) garantir que o carregamento de baterias 
de veículos eléctricos se realiza através de uma rede de 
carregamento integrada, de forma cómoda e eficaz, e 3) 
consagrar um regime de universalidade e equidade no 
acesso aos serviços de mobilidade eléctrica.

De molde a incentivar o cumprimento do primeiro da-
queles objectivos, criou esse decreto -lei dois subsídios à 
aquisição de veículos exclusivamente eléctricos: um no 
valor de € 5000, respeitante à aquisição, por particulares, de 
veículos automóveis eléctricos novos, e outro, com aquele 
acumulável, no valor de € 1500, no caso de haver simulta-
neamente abate de veículo automóvel de combustão interna.

A operacionalização da concessão desses incentivos 
foi matéria que o artigo 38.º do decreto -lei remeteu para 
portaria, tarefa essa que ora se leva a cabo.

O figurino adoptado para a concessão dos dois subsí-
dios acomoda duas preocupações centrais. Por um lado, 
o incentivo financeiro não pode criar um efeito indutor 
sem critério, aplicável a um campo de opções totalmente 
em aberto na área da mobilidade eléctrica; ele serve uni-
camente para produzir um efeito de estímulo das tecno-

logias que actualmente se apresentam como as soluções 
com futuro sustentável. Por outro, a atribuição de tais 
benefícios deve rodear -se de especiais garantias de rigor, 
tanto na avaliação prévia da situação contributiva dos seus 
beneficiários, quanto na fase posterior à sua concessão em 
que importa preservar o efeito indutor.

Com a fixação destes incentivos, por fim, dá -se início 
ao abandono da actual concepção do incentivo ao abate de 
veículos em fim de vida, tal como previsto no relatório da 
lei do Orçamento do Estado para 2010 e no Programa de 
Estabilidade e Crescimento 2010 -2013, deixando progres-
sivamente de se apoiar com recursos públicos a compra 
de automóveis convencionais.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do artigo 38.º do Decreto-

-Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, e da alínea c) do ar-
tigo 199.º da Constituição, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças, da Economia, da Inovação e do Desenvolvi-
mento e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece os termos em que são con-
cedidos os incentivos financeiros à aquisição de veículos 
novos exclusivamente eléctricos previstos no artigo 38.º 
do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril.

Artigo 2.º
Elegibilidade

1 — Os incentivos financeiros previstos no n.º 1 do 
artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, 
são concedidos exclusivamente na aquisição dos veícu-
los novos exclusivamente eléctricos comercializados no 
território nacional que, cumulativamente:

a) Constem da lista de elegibilidade técnica referida 
nos números seguintes;

b) Tenham um preço de venda ao público, incluindo 
as respectivas baterias, inferior a € 50 000, incluindo im-
postos;

c) Sejam adquiridos para uso não comercial e por pessoa 
singular, considerando -se também como tal os adquiridos a 
crédito com reserva de propriedade, em locação financeira 
e em aluguer de longa duração, desde que nestes dois úl-
timos casos os respectivos contratos tenham uma duração 
superior a um ano e neles conste a opção de compra dos 
veículos.

2 — A lista de elegibilidade técnica referida na alínea a) 
do número anterior é elaborada e mantida permanentemente 
actualizada pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.), e dela constam os modelos de 
veículos homologados exclusivamente eléctricos comercia-
lizados no território nacional que, cumulativamente:

a) Sejam da categoria M
1
 (veículos concebidos para o 

transporte de passageiros com oito lugares sentados no 
máximo, para além do lugar do condutor);

b) Sejam de propulsão exclusivamente eléctrica e abaste-
cidos exclusivamente de forma exterior por energia eléctrica;

c) Disponham de baterias com uma autonomia total mí-
nima de 120 km, de acordo com a indicação fornecida pelo 
respectivo fabricante, em complemento à homologação do 




